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COMPREENSÃO DE TEXTOS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
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conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NATURAIS, INTEIROS, RACIO-
NAIS E REAIS; POTÊNCIAS E RAÍZES

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com 
características semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados 
graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na 
representação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 
naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

MATEMÁTICA

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 

+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.
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Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9

– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda 
é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em ℕ
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab – ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1. Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir 

certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 
calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme 
mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um lote 
com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o 
sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se manteve 
durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o número 
de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

2. João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

3. Uma escola organizou um concurso de redação com a 
participação de 450 alunos. Cada aluno que participou recebeu 
um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis contém 
30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unidades, quan-
tas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para atender 
todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Solução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos participaram 
de uma brincadeira em que formaram grupos de 6 pessoas. No 
final, sobrou uma quantidade de alunos que não conseguiram 
formar um grupo completo. Quantos alunos ficaram sem grupo 
completo?

(A) 1
(B) 2
(C) 3
(D) 4
(E) 5

Solução:
Divisão: 32÷6=5 grupos completos, com 32 − (6 × 5) = 2 

alunos sobrando.
Resposta: B.
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DIREITO E GARANTIAS FUNDAMENTAIS.  DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS. DIREITO À VIDA, 
À LIBERDADE, À IGUALDADE, À SEGURANÇA E À PRO-
PRIEDADE. DIREITOS SOCIAIS. NACIONALIDADE. CIDA-
DANIA. GARANTIAS CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS. 
GARANTIAS DOS DIREITOS COLETIVOS, SOCIAIS E 
POLÍTICOS

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens ju-

rídicos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, nar-
rados no texto constitucional. Por sua vez, as garantias funda-
mentais são estabelecidas na mesma Constituição Federal como 
instrumento de proteção dos direitos fundamentais e, como tais, 
de cunho assecuratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

– Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolu-

ção Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e 
dominaram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em opo-
sição ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Es-

tado em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de 

proteção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

– Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômi-

cos.

– Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preo-

cupação com os bens jurídicos da coletividade, com os denomi-
nados interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais 
homogêneos), nascendo os direitos fundamentais de terceira 
geração.

NOÇÕES DE DIREITO

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis ligados 

por uma relação 
jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível Determinados ligados 

por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as 
seguintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambien-
te, de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da hu-
manidade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

– Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator 

histórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta 
geração. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao plu-
ralismo. Também são transindividuais.

– Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz repre-

sentaria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando 

sua índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, inde-

pendentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não despare-

cendo pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, 

são destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde 
que compatíveis com a sua natureza.
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Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de 

subordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser em-
pregados nas relações provadas, horizontais, de coordenação, 
envolvendo pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislati-
va ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria 
Constituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto 

(adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estri-
to) é a ferramenta apta a resolver choques entre os princípios 
esculpidos na Carta Política, sopesando a incidência de cada um 
no caso concreto, preservando ao máximo os direitos e garantias 
fundamentais constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo se en-

contra em posição de subordinação aos poderes públicos, carac-
terizando-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o in-
divíduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente 
em seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na 
formação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos 
direitos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;
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DINÂMICA SOCIAL NO BRASIL: ESTRATIFICAÇÃO, DESI-
GUALDADE E EXCLUSÃO SOCIAL

A realidade social brasileira
A sociedade brasileira é marcada por uma complexa teia de 

relações sociais que revelam profundas desigualdades, históricas 
e estruturais. Essas desigualdades não surgiram por acaso, mas 
são frutos de um processo histórico que começa no período co-
lonial e atravessa os séculos até o Brasil contemporâneo. Para 
compreender a dinâmica social do país, é essencial analisar três 
conceitos-chave: estratificação social, desigualdade social e ex-
clusão social. Esses elementos estão interligados e explicam, em 
grande parte, as formas de organização e funcionamento da so-
ciedade brasileira.

A dinâmica social diz respeito às transformações e perma-
nências nas relações sociais entre diferentes grupos sociais. No 
Brasil, essa dinâmica se estrutura fortemente a partir de classes 
sociais, da distribuição desigual de renda, do acesso diferenciado 
a direitos e oportunidades, e da histórica marginalização de de-
terminados grupos sociais.

Estratificação social no Brasil
Estratificação social é um conceito que se refere à maneira 

como uma sociedade organiza seus membros em diferentes ca-
madas ou estratos, com base em critérios como renda, poder, 
prestígio, escolaridade e acesso a bens e serviços. É uma forma 
de classificar os indivíduos de acordo com sua posição social. No 
Brasil, essa estratificação é bastante visível e rígida, ainda que 
existam mecanismos de mobilidade social.

Historicamente, a sociedade brasileira foi estruturada em 
grandes divisões: no período colonial, havia uma elite agrária e 
escravocrata de um lado, e de outro, a população escravizada e 
posteriormente os trabalhadores livres e pobres. Essa herança 
permanece visível, embora em novas formas. Hoje, podemos 
identificar diferentes estratos sociais, como a classe alta (com 
grande poder aquisitivo e acesso a redes de influência), a clas-
se média (dividida em alta, média e baixa), e a classe baixa, que 
abrange trabalhadores informais, desempregados e pessoas em 
situação de vulnerabilidade.

Os critérios de estratificação no Brasil incluem fatores como:
• Renda: A concentração de renda é um dos principais fato-

res que definem a posição social dos indivíduos.
• Escolaridade: O nível de educação influencia diretamente 

as oportunidades de emprego e mobilidade social.
• Cor e raça: A população negra e parda enfrenta maiores 

barreiras para ascender socialmente.
• Gênero: Mulheres, especialmente negras, ainda recebem 

salários menores e ocupam menos posições de destaque.

REALIDADE BRASILEIRA

A mobilidade social no Brasil é limitada. Embora existam 
histórias de superação, o padrão geral indica que as condições 
socioeconômicas de origem determinam, em grande parte, o 
destino social dos indivíduos. Essa dificuldade de mobilidade é 
reforçada por um sistema educacional desigual, um mercado de 
trabalho excludente e políticas públicas insuficientes.

Desigualdade social: origem e perpetuação
A desigualdade social no Brasil não é recente. Suas raízes 

estão no processo de colonização, com a concentração de ter-
ras nas mãos de poucos e a exploração do trabalho escravizado. 
Após a abolição da escravatura, em 1888, os ex-escravizados não 
tiveram acesso a políticas de inclusão ou reparação, permane-
cendo à margem da sociedade.

No século XX, o processo de urbanização e industrialização 
aumentou as disparidades, criando novas formas de exclusão. A 
migração do campo para as cidades gerou periferias com pouca 
infraestrutura, enquanto os centros urbanos concentraram ri-
queza e oportunidades.

Atualmente, o Brasil é um dos países com maior desigualda-
de de renda do mundo. De acordo com dados do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Atlas da Desigualdade, 
os 10% mais ricos concentram mais de 40% da renda nacional, 
enquanto os 50% mais pobres ficam com menos de 15%. Essa de-
sigualdade não se expressa apenas em termos econômicos, mas 
também no acesso à educação de qualidade, saúde, saneamento 
básico, moradia e segurança.

A perpetuação da desigualdade se dá por meio de diversos 
mecanismos:

• Educação desigual: As escolas públicas de periferia ofere-
cem estrutura e ensino muito inferiores às instituições privadas 
frequentadas pelas elites.

• Mercado de trabalho segmentado: A informalidade, a pre-
carização do trabalho e a discriminação limitam as oportunida-
des de ascensão.

• Falta de políticas redistributivas eficazes: A ausência de um 
sistema tributário mais progressivo e políticas públicas robustas 
contribui para a manutenção das desigualdades.

A desigualdade social brasileira é, portanto, estrutural e sis-
têmica. Ela não depende apenas da vontade individual, mas de 
mudanças profundas no modelo econômico e político.

Exclusão social: grupos vulneráveis
Exclusão social refere-se à negação de acesso pleno aos di-

reitos e oportunidades sociais. Trata-se de um processo em que 
determinados grupos são sistematicamente marginalizados, seja 
pela ausência de políticas públicas adequadas, seja por precon-
ceitos e discriminações historicamente enraizados.

No Brasil, os principais grupos afetados pela exclusão social 
incluem:
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• Povos indígenas: Enfrentam constante violação de direitos, 
perda de territórios e falta de acesso a saúde e educação espe-
cíficas.

• População negra e parda: Sofre com o racismo estrutural, 
maior vulnerabilidade à violência e menor acesso a emprego e 
renda.

• Mulheres: Além da desigualdade salarial, enfrentam bar-
reiras no mercado de trabalho e altos índices de violência de gê-
nero.

• Pessoas com deficiência: Apesar de avanços legislativos, 
ainda há exclusão no sistema educacional e no mercado de tra-
balho.

• População LGBTQIA+: Enfrenta discriminação, violência e 
dificuldade de acesso a serviços públicos com acolhimento e res-
peito.

O papel do Estado é central nesse cenário. Muitas vezes, o 
próprio Estado atua como agente de exclusão, seja por omissão, 
seja por políticas mal formuladas. A falta de investimentos em 
saúde, educação e infraestrutura nas periferias urbanas, por 
exemplo, contribui para reforçar o ciclo da exclusão.

Políticas públicas e desafios para a equidade
Nas últimas décadas, o Brasil implementou uma série de po-

líticas públicas com o objetivo de combater a desigualdade e a 
exclusão social. Entre os programas mais relevantes, destacam-
-se:

• Bolsa Família: Programa de transferência de renda para fa-
mílias em situação de pobreza.

• Sistema Único de Saúde (SUS): Política pública de saúde 
universal, que garante atendimento gratuito à população.

• Políticas de cotas raciais e sociais: Implementadas em uni-
versidades públicas e concursos públicos para promover equida-
de de acesso.

• Programa Minha Casa Minha Vida: Iniciativa para facilitar o 
acesso à moradia para famílias de baixa renda.

Apesar dos avanços, essas políticas enfrentam críticas quan-
to à sua efetividade, abrangência e continuidade. Muitos progra-
mas sofrem cortes orçamentários, mudanças de foco ou são mal 
gerenciados. Além disso, há uma resistência ideológica por parte 
de setores da sociedade que enxergam as políticas sociais como 
privilégios, e não como reparações históricas.

Entre os principais desafios para a equidade no Brasil, des-
tacam-se:

• A criação de um sistema tributário mais progressivo, que 
taxe mais os ricos e alivie os pobres;

• A ampliação do investimento em educação e saúde pública 
de qualidade;

• A consolidação de políticas de inclusão com metas claras, 
controle social e continuidade;

• A promoção de uma cultura de respeito à diversidade e 
combate ao preconceito.

DESAFIOS SOCIOPOLÍTICOS DA INCLUSÃO DE GRUPOS 
VULNERABILIZADOS: CRIANÇAS E ADOLESCENTES; IDO-
SOS; LGBTQIA+; PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS; PESSOAS 
EM SITUAÇÃO DE RUA, POVOS INDÍGENAS, COMUNIDA-
DES QUILOMBOLAS E DEMAIS MINORIAS SOCIAIS

A exclusão como desafio coletivo
A Constituição Federal de 1988 consagrou o Brasil como um 

Estado Democrático de Direito, fundado nos princípios da dig-
nidade da pessoa humana, da cidadania e da igualdade. No en-
tanto, na prática cotidiana, inúmeros grupos sociais continuam 
à margem do acesso pleno aos seus direitos. Crianças, adoles-
centes, idosos, pessoas com deficiência, população LGBTQIA+, 
pessoas em situação de rua, povos indígenas, comunidades qui-
lombolas e outras minorias sociais enfrentam barreiras que com-
prometem sua inclusão política, econômica e social.

Esses grupos, por razões históricas, culturais e estruturais, 
vivenciam múltiplas formas de vulnerabilidade: pobreza extre-
ma, discriminação institucional, violência, dificuldade de acesso 
a políticas públicas e invisibilidade social. Falar sobre inclusão so-
ciopolítica significa, portanto, compreender os mecanismos que 
produzem e mantêm a exclusão e pensar em soluções coletivas, 
baseadas na garantia de direitos e no reconhecimento das dife-
renças.

Crianças e adolescentes: vulnerabilidade e proteção inte-
gral

A infância e a adolescência são fases da vida que requerem 
proteção especial por parte da sociedade e do Estado. O Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), instituído em 1990, estabe-
lece o princípio da proteção integral, reconhecendo crianças e 
adolescentes como sujeitos de direitos. No entanto, muitos de-
safios persistem.

Entre os principais obstáculos à inclusão plena estão:
• Trabalho infantil: segundo dados do IBGE, milhões de 

crianças ainda são exploradas economicamente, especialmente 
em áreas rurais e urbanas periféricas.

• Violência: altos índices de violência doméstica, abusos se-
xuais e homicídios entre adolescentes, principalmente negros e 
moradores de periferia.

• Acesso à educação: apesar da universalização do ensino 
fundamental, a qualidade da educação é desigual, com altas ta-
xas de evasão escolar no ensino médio.

• Saúde e nutrição: a desnutrição crônica ainda afeta crian-
ças em situação de pobreza extrema, ao lado da crescente obesi-
dade infantil em outros grupos.

O principal desafio sociopolítico é garantir políticas públicas 
eficazes, articuladas e permanentes que promovam o desenvol-
vimento integral de crianças e adolescentes, respeitando suas 
especificidades territoriais, sociais e culturais.

Idosos: envelhecimento populacional e direitos negligencia-
dos

Com o avanço da medicina e a melhoria das condições de 
vida, a população brasileira está envelhecendo. Segundo proje-
ções do IBGE, até 2030 haverá mais idosos do que crianças no 
Brasil. Esse processo exige políticas públicas específicas para ga-
rantir o envelhecimento com dignidade.
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O PAPEL REGULADOR DO ESTADO: PRESSUPOSTOS, 
OBJETIVOS E INSTRUMENTOS. CONCEITOS BÁSICOS: 
REGULAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL; EXTERNALIDADES, 
BENS PÚBLICOS E BENS COMUNS, ASSIMETRIA DE IN-
FORMAÇÃO; FALHAS DE MERCADO (BARREIRAS DE EN-
TRADA); ESTADO E REGULAÇÃO; FALHAS DE GOVERNO; 
CONCEITOS DE REGULAÇÃO, AUTORREGULAÇÃO, 
DESREGULAÇÃO E REGULAÇÃO

— Pressupostos

As transformações ocorridas nos últimos anos (de forma 
acentuada no Brasil, mas igualmente em vários países do con-
tinente europeu que guardam muita semelhança com nossa 
tradição de intervenção estatal e de estrutura jurídica) apontam 
para uma redução da intervenção direta e do incremento de uma 
nova forma de intervenção, substancialmente distinta daquela 
acima divisada. Tem lugar entre nós o fortalecimento do papel 
regulador do Estados em detrimento do papel do Estado produ-
tor de bens e serviços1.

Os pressupostos da regulação protegem os direitos funda-
mentais, com a administração interventora do estado, preocupa-
do com a figura do administrador, em gerenciá-lo. Como pressu-
posto do estado regulador temos a existência de um mercado de 
direito, que assegure a competição existente, facilitando a com-
petição, garantido a melhor forma de se promover uma igualda-
de entre as entidades envolvidas, fazendo assim que o monopó-
lio perca seu espaço.

O princípio da igualdade tem seus problemas com o Direito 
Regulatório, já que a existência de pessoas jurídicas causa a de-
sigualdade nas relações econômicas, pois pense da seguinte for-
ma; a pessoa jurídica causa desigualdade nas relações econômi-
cas, por ser detentora de vantagens em face das pessoas físicas. 
Mais um pressuposto aponta que através da intervenção do Esta-
do, garante-se a preservação de prestações materiais, incluindo 
os serviços públicos ou os privados que são fundamentais para 
que a sociedade exerça seus direitos fundamentais.

Com a influência da doutrina administrativa francesa nasce 
o Estado regulador que gerencia o normativo da administração 
que é regulada por leis.

— Objetivos e instrumentos

Em geral, a ação regulatória é movida por três grandes obje-
tivos, nem sempre coincidentes. Isso implica que parte da pratica 
regulatória é encontrar, por meio das suas ações, um equilíbrio 
entre eles que seja adequado às características da sociedade.

1 https://anacpmm1994.jusbrasil.com.br/artigos/717730797/os-
-pressupostos-teoricos-do-estado-regulador/amp
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O primeiro dos grandes objetivos da regulação envolve os 
chamados objetivos financeiros. De uma forma geral, tais obje-
tivos estão relacionados com a capacidade dos entes regulados 
em auferir receitas para assegurar a operação continuada do 
empreendimento. Ou seja, o atendimento desse objetivo impli-
ca a geração de receita por parte das empresas, tais que sejam 
suficientes para cobrir os custos operacionais, bem como os in-
vestimentos presentes e futuros considerados como necessários.

Para a operacionalização desses objetivos, usualmente o pro-
cesso regulatório estabelece um valor mínimo de receitas a ser 
alcançado com a evolução dos preços regulados, a chamada “exi-
gência de receita”. Idealmente, a regulação de preços também não 
deve permitir que a entidade regulada aufira receitas além deste 
nível.

Em paralelo a isso, há outro conjunto de objetivos, os cha-
mados objetivos de eficiência econômica. O princípio norteador 
deste grupo é o oferecimento eficiente dos serviços aos usuários, 
sendo que eficiência deve ser entendida no sentido econômico 
do termo.

Dentro dessa definição de eficiência, pode-se utilizar de três 
direções possíveis de análise. A primeira delas, a eficiência aloca-
tiva, implica que a regulação de preços deve ser estruturada de 
tal sorte que os produtos ou serviços regulados sejam oferecidos 
à sociedade pelos produtores de menor custo e que, além disso, 
eles devem ser adquiridos pelos consumidores que mais os valo-
rizem. O paradigma usual de comparação neste caso são os pre-
ços que prevaleceriam em um contexto de competição perfeita 
encontrado em livros-texto de economia.

A segunda dimensão segundo a qual a eficiência econômi-
ca pode ser entendida é a chamada eficiência produtiva. Nesse 
sentido, pode-se dizer que a regulação econômica atende a este 
objetivo se a entidade regulada utiliza, para a produção de uma 
quantidade de bens e serviços, a composição mais eficiente, em 
geral, a de menor custo, para a sua produção.

Alternativamente, a regulação econômica promoveria a efi-
ciência econômica se induzisse a produção da maior quantidade 
de produtos e serviços que fosse tecnicamente possível, dada a 
quantidade de fatores de produção e matérias-primas utilizadas 
pela empresa.

Relacionada com a segunda, mas ainda tendo relevância in-
dependente como um objetivo de eficiência econômica, tem-se 
a eficiência dinâmica. Em especial, significa dizer que se deve ga-
rantir que o ente regulado não apenas consiga produzir os seus 
serviços da forma mais eficiente no momento corrente, mas tam-
bém que essa eficiência consiga se manter na medida em que 
temos mudanças nas condições tecnológicas do setor.

Em especial, o que quer se dizer aqui é que a regulação de 
preços deveria ser estruturada também de tal sorte a permitir 
que a empresa consiga absorver as inovações tecnológicas do 
setor, permitindo a realização de investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento e melhoras na produtividade.
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O terceiro dos grandes tipos de objetivos que precisam ser 
equilibrados no desenho da regulação de preços diz respeito aos 
objetivos de equidade. Em especial, tais objetivos dizem respei-
to a uma distribuição justa dos benefícios do produto ou serviço 
oferecido pelo ente regulado.

Essa equidade pode ser atingida de duas formas: a primeira 
delas está ́ relacionada à distribuição dos ganhos auferidos pela 
operadora com o consumidor. Tal redistribuição pode se dar tan-
to pelas garantias de expansão do serviço às comunidades que 
correntemente não desfrutam dos mesmos quanto pela redis-
tribuição dos ganhos de produtividade da operadora na forma 
de preços mais baixos. Tal equidade é conhecida como equidade 
operadora-consumidor.

O segundo tipo de equidade, denominado equidade consu-
midor-consumidor, trata do atendimento de forma similar aos 
diferentes grupos de consumidores, garantindo a eles acesso aos 
diferentes serviços de forma similar.

Assim sendo, parte da arte do desenho da regulação, mais 
uma vez, é conseguir fazer um desenho regulatório no qual estes 
objetivos sejam coordenados. Para que isso ocorra, em muitos 
casos, é necessário o uso de mais de um mecanismo de regu-
lação de preços ou é recomendada a preferência de um deles 
sobre os outros.

— Conceitos básicos

Regulação
A partir da teoria econômica neoclássica que a questão da 

regulação econômica relaciona-se com a existência de falhas de 
mercado. Para Posner (1974) a regulação consiste na imposição 
de regras e controles pelo Estado, suportadas por meio de san-
ções e com a finalidade de dirigir, restringir ou altear o comporta-
mento econômico de indivíduos ou empresas. O autor ainda des-
taca que a regulação também é a intervenção estatal, por meio 
de taxações, subsídios e controles legislativos e administrativos 
sobre as atividades econômicas2.

Silva (2002/2003) destaca que as falhas de mercado cons-
tituem justificativas suficientes para a formulação de políticas 
regulatórias. Essas falhas estão relacionadas com quatro fatores:

I) diferentes estruturas de mercado (concorrência perfeita, 
concorrência monopolista, oligopólio e monopólio);

II) existência de externalidades e a ausência de informações 
completas (informação assimétrica);

III) existência de bens públicos (devido às características de 
não rivalidade e não exclusividade);

IV) monopólios naturais.
Nesse mesmo sentido, Baldwin e Cave (1999) defendem que 

a regulação econômica é justificada pelo fato de que o merca-
do não controlado falharia na produção de comportamentos ou 
resultados correspondentes com o interesse público. Assim, a 
regulação é entendida como uma restrição exercida pelo Estado 
sobre a atividade de mercado.

Esses autores descrevem quatro modelos de ação da regula-
ção, considerando a intervenção direta do Estado:

I) modelo eletivo – trata-se do modo menos intervencionis-
ta, em que o Estado impõe regulação somente para corrigir as 
falhas de mercado;

2 https://www.scielo.br/j/sausoc/a/pkTKqybVJWpgbR6D4VfdwH-
t/?lang=pt

II) modelo diretivo – o Estado usa sua influência como com-
prador ou regulador para estimular certos tipos ou padrões de 
serviço;

III) modelo restritivo – o Estado limita o que é disponibilizado 
no mercado; e 

IV) modelo prescritivo – o Estado define o critério de oferta 
de serviços no mercado.

Possas e colaboradores (1997) postulam que o objetivo cen-
tral da regulação é o aumento do nível de eficiência econômica 
dos mercados nas suas três dimensões (produtiva, alocativa e 
distributiva). Logo, defendem que a regulação não diz respeito 
apenas ao estímulo da concorrência como um fim em si mesmo 
e ressaltam que existem dois padrões básicos de regulação: a re-
gulação ativa, de caráter mais interventivo (regulação de serviços 
públicos e de infraestrutura, utilities) e a regulação reativa, des-
tinada à prevenção e à repressão de condutas anticompetitivas 
(regulação de mercados em geral).

Mitnick (1989) define que “[…] la regulación es la política 
administrativa pública de una actividad privada con respecto a 
una regla prescrita en el interés público”, fundamentada partir de 
três elementos essenciais: intencionalidade, restrição e elimina-
ção. Desse ponto de vista, a regulação econômica consiste numa 
interferência dirigida, guiada e controlada, ou seja, uma interfe-
rência deliberada, cujo efeito é intencional.

Na década de 1970 surge uma teoria para a regulação, a par-
tir de trabalhos de economistas políticos franceses. Representa 
uma crítica da supervalorização dos comportamentos individuais 
maximizadores da abordagem econômica neoclássica da regula-
ção.

A teoria da regulação apresenta-se como uma teoria que 
visa substituir aquela do equilíbrio econômico geral. Diante da 
nova macroeconomia clássica dos anos 1980, a aposta dessa cor-
rente é historiar a própria teoria econômica, restaurando a união 
entre a esfera econômica e o campo de relações sociais.

Segundo Boyer e Saillard (2002), o conceito de regulação 
empregado nessa teoria é derivado, fundamentalmente, do con-
ceito de regulação da biologia.

O modo de regulação descreve o conjunto de retroações po-
sitivas e negativas da regulação para a estabilidade de um com-
plexo sistema de interações (sistemas sociais). Assim, a regulação 
aplicada na economia denota o processo dinâmico de adaptação 
da produção e da demanda social, resultante da conjugação de 
ajustamentos econômicos ligados a uma dada configuração de 
relações sociais.

Bruno (2005) aponta que a concepção de regulação na 
abordagem regulacionista francesa distingue-se da definição de 
regulação derivada das análises anglo-saxônicas, de conteúdo 
microeconômico, ao atribuir ao conceito de regulação um esta-
tuto teórico macroeconômico, que é operado a partir de formas 
estruturais que ultrapassam a esfera do Estado.

A noção de regulação, destarte, procura expressar a ideia 
de coerência e compatibilidade entre as estruturas de oferta e 
demanda, em interação dinâmica. Portanto, a regulação não é 
simplesmente um estado de equilíbrio estático, alcançável por 
mecanismos de mercado, como é defendido nas abordagens tra-
dicionais da teoria econômica.
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